
LEI N.º 9.861, DE 17 DE SETEMBRO DE 1974 (D.O 23.09.74) 

  

AUTORIZA O CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO A ABRIR, ADICIONAL AO 

VIGENTE ORÇAMENTO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, O CRÉDITO ESPECIAL QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.º – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, adicional ao 

vigente orçamento do Tribunal de Justiça, o crédito especial de Cr$ 100.000,00 (CEM MIL 

CRUZEIROS), destinados à aquisição de Equipamentos e Instalações e Material 

Permanente. 

Parágrafo Único – Os recursos a que se refere este artigo serão pagos ao 

Presidente do Tribunal de Justiça, mediante requerimento ao Secretário da Fazenda. 

Art. 2.º – Para atender às despesas decorrentes desta lei deve ser anulada 

igual importância do orçamento do Tribunal de Justiça, no elemento econômico 4.2.1.0 – 

Aquisição de Imóveis. 

Art. 3.º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de 

setembro de 1974. 

  

CÉSAR CALS 

Josberto Romero de Barros 

Edival de Melo Távora 

 


